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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 074/2024
EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICANº 022/2024

Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 - Decreto Municipal nº 860/2023.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CÓRREGO DANTA/MG, torna público para conhecimento dos
interessados que na data e local abaixo indicados, que realizará DISPENSA ELETRÔNICA em
atendimento a Lei 14.133/21, Decreto Municipal 860/2023, Dispensa de Licitação, Art. 75, I da
NLLC, Dispensa de Licitação na forma Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO
GLOBAL, consoante as condições estabelecidas neste edital completo, Projetos, Planilha
orçamentária, memorial descritivo, e demais normas do Edital.

LINK DA PLATAFORMA DE DISPUTA: www.licitanet.com.br.

Recebimento das propostas e da documentação de habilitação: A partir do dia 14/11/2024
às 08:00h até 22/11/2024 às 07:59h.

Data / Horário da sessão da disputa e demais fases: 22/11/2024: das 08h00min às 14h00min.
Referência de tempo: Horário de Brasília (DF).

Critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL.

1 OBJETO DACONTRATAÇÃO DIRETA

1. OBJETO: DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO PARA: CONSTRUÇÃO DE MURO NO
QUARTEL DA POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS DE CÓRREGO DANTA/MG, conforme
Projeto, Planilha orçamentária, memorial descritivo e demais normas do Edital.

OBS: Em caso de divergência entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados
no LICITANET e os constantes no Termo de Referência, PARA EFEITO DE PROPOSTA,
ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO, prevalecerão as do Termo de Referência.

2 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

2.1 A dispensa, na forma Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET,
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através
do Sistema deDispensa, na Forma Eletrônica (licitações) www.licitanet.com.br.

2.2 Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de CÓRREGO DANTA/MG,
denominado Agente de contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou
transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica www.licitanet.com.br.

2.3 – O contato com o AGENTE DE CONTRATAÇÃO durante o período de publicação
bem como durante a disputa deverá ser feita UNICA E EXCLUSIVAMENTE por meio de
mensagens no sistema da Licitanet, para que o sistema registre a comunicação,
2.4- O inteiro teor deste ato convocatório e de seus anexos encontram-se à disposição dos
interessados no: Site: https://www.córregodanta.mg.gov.br/

2.5 - O valor máximo que o Município de CÓRREGO DANTA/MG se propõe a pagar pela
execução da totalidade dos serviços, objeto desta DISPENSA ELETRÔNICA será de R$ 43.136,32
(quarenta e três mil cento e trinta e seis reais e trinta e dois centavos).

3 FORMALIZAÇÃODE CONSULTAS

3.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
por meio de mensagens no sistema da Licitanet,

3.1.1 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de
Licitações pelo telefone (37) 3424-1010.

3.1.2 Os questionamentos deverão ser feitos preferencialmente na plataforma Licitanet ou no e-
mail licitacao@corregodanta.mg.gov.br.

3.2 Se da consulta resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração será divulgada pela
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mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório.

4 REFERÊNCIA DE TEMPO

4.1 Todas as referências de tempo no Aviso de dispensa e durante a Sessão Pública
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

5 CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1 Poderão participar desta Dispensa Eletrônica qualquer empresa estabelecida no pais, que
atenda ao objeto pretendido, tendo preferência na contratação, Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, classificados como tal nos termos do art. 3º, da
Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, desde que
satisfaçam as condições quanto à documentação exigida para habilitação, para o respectivo
cadastramento junto à Plataforma Licitanet.A comprovação deverá ser efetiva junto ao sistema
da Licitanet.

5.1.1 Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta
licitação, nos termos do art. 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, são considerados:

a) Microempresa – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais).

b) Empresa de Pequeno Porte – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira,
em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais) e
igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).

5.1.2 Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na Lei
Complementar nº 123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte:

a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no
exterior;

c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da referida Lei
Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II,
da Lei Complementar nº 123/2006;

d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa
não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite
de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins
lucrativos, desde quea receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do
art. 3º da Lei Complementar nº 123,de 14 de dezembro de 2006;

f) constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo;

g) que participe do capital de outra pessoa jurídica;

h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de
corretora ou de distribuidora detítulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento
mercantil, de seguros privados e decapitalização ou de previdência complementar;

i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

j) constituída sob a forma de sociedade por ações.
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5.1.3 Caso o procedimento de dispensa eletrônica reste deserto ou tenha participação de
somente empresa que não se enquadre nos benefícios previstos na Lei Complementar 123/06, a
administração poderá proceder com a aquisição dos serviços com empresa de demais porte.

5.2 O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da dispensa,
até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento, que poderá ser feito através da
Plataforma Licitanet.

5.3 Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assumindocomo firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de
CÓRREGO DANTA/MG a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros;

5.4 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor do
certame, que pagará a Licitanet, que pode ser verificado no site da Licitanet, a título de taxa pela
utilização dos recursos de tecnologia da informação.

5.5 O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua
proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

5.6 Não poderão participar desta dispensa:

I - Empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou
indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas
com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública no âmbito do Estado
de Santa Catarina;

II - Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de CÓRREGO DANTA/MG;

III - Servidor de qualquer órgão ou Entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem
assim a empresa daqual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

6 CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAÇÕES

6.1 As pessoas jurídicas interessadas deverão nomear operador devidamente credenciado,
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no
site: www.licitanet.com.br.

6.2 A participação do licitante na dispensa eletrônico se dará por meio de participação direta ou
através de do site www.licitanet.com.br, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às
exigências de habilitação previstas no Edital;

6.3 O acesso do operador à dispensa, para efeito de encaminhamento da documentação de
habilitação, proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se
dará mediante prévia definição de senha privativa;

6.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico ou dispensa eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por
iniciativa da Licitanet;

6.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Licitanet a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros;

6.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes à dispensa eletrônica;

6.7 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida

http://www.licitanet.com.br
http://www.licitanet.com.br
mailto:licitacao@corregodanta.mg.gov.br
http://www.corregodanta.mg.gov.br


PREFEITURAMUNICIPAL DE CÓRREGO DANTA/MG
Avenida Francisco Campos, n. 27 - Centro

Córrego Danta – Minas Gerais

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÓRREGO DANTA/MG
CNPJ 18.298.174/0001-48
Avenida Francisco campos, nº 27, Centro, Córrego Danta/MG, CEP 38.990-000
E-mail: licitacao@corregodanta.mg.gov.br
Sítio: www.corregodanta.mg.gov.br

através do site: www.licitanet.com.br.

7 FASE DE LANCES

7.1 A partir da hora mencionada para início da sessão, na data estabelecida neste Edital de
Contratação Direta, a sessão pública será aberta pelo Agente de Contratação o sistema para o
envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto na sessão, neste sistema
todos os itens serão disponibilizados no mesmo tempo
7.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro;

7.3 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste termo de Contratação
Direta;

7.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema;

7.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta;

7.6 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para ‘a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação;

7.7 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática no tempo previsto durante
a sessão, contados a partir do horário do início da fase de lances indicado, sem qualquer
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

8 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

8.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação;
8.2 No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas;

8.3 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administração;

8.3.1 Caso o interessado não se manifeste quanto à contraproposta realizada pela administração
no prazo de 15 minutos, será considerado como preço final o seu último lance.

8.4 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação;

8.5 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento dadispensa eletrônica;

8.6 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance;

8.7 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias úteis, a contar da
data de sua apresentação;

8.8 Será desclassificada a proposta vencedora que:
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8.8.1 Contiver vícios insanáveis;

8.8.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

8.8.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

8.8.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.8.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste termo ou seus anexos,
desde que insanável;

8.8.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta;

8.8.7 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhidaa manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto;

8.8.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente,e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade;

8.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste termo de Contratação Direta.

9 HABILITAÇÃO

9.1 Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO verificará o eventual
descumprimento das condições de participação conforme ANEXO I – Documentação obrigatória
exigida para Habilitação, bem como quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a seguinte consulta:

1) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - (https://certidoes.cgu.gov.br/);

a) Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de
participação, o agente de contratação reputará a licitante inabilitada;

b) Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no Certame e
inexistência de sanções, a habilitação das licitantes será realizada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

c) Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar junto a Plataforma Licitanet
a documentação relacionadas no Anexo I deste Edital de Dispensa.

d) Na análise dos documentos de habilitação, o condutor poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado
registrado e acessível atodos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.2 Para participar com os benefícios garantidos aos micro e pequenos empresários, previstos
na Lei Complementar 123/06, a empresa deverá declarar tal condição em campo próprio do
sistema e apresentar certidão simplificada emitida pela junta comercial do estado respectivo.

9.3 Microempreendedores individuais (MEI) deverão, para participar com os benefícios,
declarar a condição em campo próprio no sistema e juntar aos documentos o Certificado de
Microempreendedor Individual.

9.4 O não atendimento dos itens 9.2 e 9.3 não acarretará a inabilitação do interessado,
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participando normalmente do procedimento, sem os benefícios da Lei Complementar 123/06.

9.5 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor.

10 CONTRATAÇÃO

10.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato ouemitido instrumento equivalente.

10.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou documento equivalente, sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

10.2.1 Alternativamente à convocação para a assinatura do Termo de Contrato ou documento
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura por meio eletrônico, para que
seja assinado e devolvido conforme descrito no termo de referência.

10.2.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

10.3 As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso deverão ser mantidas
pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

11 OBRIGAÇÕES DACONTRATANTE

11.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas deste projeto básico e os termos de sua proposta;

11.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

11.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço ou fornecimento do
produto, no prazo econdições estabelecidas neste projeto básico;

12 OBRIGAÇÕES DACONTRATADA

12.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de Referência e sua
proposta assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

12.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

12.1.2 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

12.1.3 Fica definido que a empresa fornecedora dos produtos deverá disponibilizar número de
telefone ou endereço eletrônico para que o município de CÓRREGO DANTA/MG possa fazer
contato como meio de comunicação em horário comercial dos dias úteis.

12.1.4 A contratada deve também definir uma pessoa responsável/contato para atender o
Município de CÓRREGO DANTA/MG.

12.2 Executar os serviços conforme condições, prazos propostos e demais especificações
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previstas emcontrato/autorização de fornecimento.

12.3 Informar ao Município de CÓRREGO DANTA/MG qualquer ocorrência que possa vir a
afetar, direta ouindiretamente, a regularidade do que foi contratado.

12.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade à fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento.

12.5 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação, e de qualificação exigidas para a contratação.

12.6 Fornecer sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, os documentos relativos à sua
regularidade fiscal.

12.7 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscaldo contrato, os serviços efetuados ou produtos entregues em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

13 SANÇÕES

13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas
no art. 155 daLei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

13.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;

13.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

13.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

13.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocadodentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

13.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

13.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

13.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

13.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito,sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta dofornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;

b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativoque tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens
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13.1.2 a 13.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade maisgrave;
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a
10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3.2 As peculiaridades do caso concreto;

13.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

13.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

13.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:
14.1.1 Republicar o presente aviso com uma nova data;
14.1.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

14.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

14.1.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

14.2 As providências dos subitens 14.1.1 e 14.1.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

14.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

14.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.

14.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário.
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14.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

14.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade
e eficácia para fins de habilitação e classificação.

14.8 As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

14.10 A(s) licitante(s) poderá(ão) avaliar as condições físicas da obra, sanando todas as
dúvidas e demais questionamentos sobre os quantitativos no local, antes de fornecer a
proposta dentro do prazo legal.

14.11 Competirá a cada interessado fazer a visita técnica, podendo ser representado e/ou
acompanhado de técnicos e especialistas que possuem conhecimento técnico para colher
as informações necessárias à elaboração de sua proposta.

14.11.1 O prazo para vistoria iniciar-se-á no 1º dia útil seguinte ao da publicação do
Aviso de Dispensa, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da
sessão pública, devendo ser previamente agendada com o senhor FERNANDO
CRESCENCIO BERNARDES, ENGENHEIRO CIVIL - CREA 168289 D/MG, através do e-mail:
obras@corregodanta.mg.gov.br e Telefone: (37)3424-1010 e poderá ser realizada de
segunda a sexta-feira, das 08:00 às 12:00 horas, acompanhado do corpo técnico do setor de
engenharia.

14.11.2 Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento
expedido pela empresa, comprovando sua habilitação para a realização da vistoria

14.11.3 Caso a(s) licitante(s) opte(m) pela dispensa da vistoria, deverão apresentar a
declaração formal pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação (dispensando a vistoria). Não será admitida
qualquer alegação de desconhecimento total ou parcial dos serviços após a licitação.
14.12 Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Dispensa Eletrônica e de
seus anexos oudemais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.13 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

14.14 Integram este Edital de Dispensa eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

14.14.1 Da documentação para HABILITAÇÃO
Anexo I – Documentação Obrigatória exigida para Habilitação.
Anexo II – Projeto Básico.
Anexo III – Modelo de Proposta;
Anexo IV – Modelo declaração unificada;
Anexo V – Declaração de Enquadramento de ME/EPP;
Anexo VI – Modelo de atestado de visita ao local;
Anexo VII – Modelo de declaração de conhecimento do local;
Anexo VIII – Minuta do Contrato;
Anexo IX – Planilha Orçamentária, disponível no site;
Anexo X – Cronograma Físico Financeiro, disponível no site;
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Anexo XI – Memorial Descritivo dos Serviços, disponível no site;

Córrego Danta/MG, 12 de novembro de 2.024.

Cassiano Pereira da Silva
Agente de Contratação

Aprovado por:

Ednei Martins de Matos
Prefeito Municipal
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ANEXO I –DOCUMENTAÇÃOEXIGIDAPARAHABILITAÇÃO

1. DA HABILITAÇÃO
1.1. Para fins de habilitação, exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação
relativa a:
1.1.1. Habilitação Jurídica;
1.1.2. Qualificação Técnica- Profissional e Operacional;
1.1.3. Qualificação Econômico-financeira;
1.1.4. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista;
1.1.5. Atendimento das disposições do Art. 7º, inciso XXXIII da CF;

1.2. Habilitação Jurídica:
1.2.1. Declaração de Firma Mercantil Individual e suas alterações, se for o caso, tudo devidamente
arquivado na Junta Comercial do estado de origem da licitante, no caso de empresa individual;
1.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações, se for o caso, em vigor, tudo
devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de origem da licitante, em se tratando de
sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores;
1.2.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;
1.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país, e Ato de Registro ou autorização para funcionamento pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
1.2.5. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
1.2.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
1.2.7. Documento sócios: Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.

1.3. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
1.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
1.3.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
1.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional
1.3.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta
junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual da sede da licitante;
1.3.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal da sede da licitante;
1.3.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
1.3.7. Regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT);
1.3.8. Declaração formal da inexistência de menor de 18 anos de idade em trabalho penoso,
insalubre e noturno nos quadros da empresa, firmada pelo responsável legal da empresa, sob as
penas da Lei, para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

1.4. Qualificação Econômico-Financeira:
1.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos dois últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira, vedada à
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo serem atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de três (03) meses da data de apresentação dos mesmos.
Limitar-se-ão ao último exercício os documentos exigidos neste subitem no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
1.4.2. Das empresas constituídas no ano em exercício independente de sua forma societária e
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regime fiscal, será exigida apenas a apresentação do balanço de abertura devidamente registrado
na junta comercial do Estado da sede da licitante;
1.4.3. Os documentos referidos nos itens 9.7.1 e 9.7.2 serão aceitos quando realizados por meio
de transmissão da Escrituração Contábil Digital – ECD.
1.4.4. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
1.5.1. Apresentação do Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) expedida pelo referido
Conselho da região da sede da empresa, que deve apresentar rigorosamente a situação
atualizada da empresa.

1.6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL
1.6.1. Deverá ser comprovada por meio de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito
público ou privado, em nome da licitante, que comprovem a prévia execução de obras/serviços de
características e complexidade da mesma natureza ou similares às constantes do objeto da
licitação, especificando necessariamente o tipo de obra/serviço, as indicações da área em metros
quadrados, os serviços realizados e o prazo de execução e vigência.
1.6.2. os atestados devem ser apresentados contendo a identificação do signatário e da pessoa
jurídica emitente, indicando as características, quantidades e prazos das atividades executadas ou
em execução pelo licitante;

1.7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL
1.7.1. Certidão de registro ou inscrição junto ao CREA/CAU, do responsável técnico da
empresa licitante, dentro do prazo de vigência;
1.7.2. (s) responsável(is) técnico(s) deverão, obrigatoriamente, pertencer ao quadro permanente
do licitante. A comprovação do vínculo do(s) profissional(ais) qualificado(s) com a licitante poderá
ser feita por meio de:
1.7.3. Na condição de empregado, por meio de cópia autenticada ou original da Carteira de
Trabalho e Previdência Social - CTPS do profissional, Livro de Registro de Empregado, Contrato
de Prestação de Serviço ou outro documento comprobatório de vínculo empregatício, previsto na
legislação que rege a matéria.
1.7.3.1. No caso de profissional autônomo, por meio de cópia autenticada do Contrato ou
Pré-Contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum.
1.7.3.2. No caso de sócio, por meio do Ato Constitutivo e alterações (Estatuto/Contrato
Social etc.), bem ainda, com a Certidão de Registro do licitante no CREA/CAU onde deverá
constar o nome do profissional indicado.

1.7.4. O(s) profissional(is) indicado(s) pelo Licitante para fins de comprovação da capacitação
técnica deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto da licitação.
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ANEXO II - PROJETO BÁSICO
1. DEMANDANTE

Demandante:Município de CÓRREGO DANTA/MG , por intermédio da Secretaria Municipal de Obras
Públicas e Transportes de CÓRREGO DANTA/MG.
Responsável: Sr. Luiz Juvêncio de Andrade – Secretário Municipal de Obras Públicas e
Transportes.

1. APRESENTAÇÃO
1.1. Com base nos fundamentos da Lei Federal nº 14.133 de 2021, este Projeto Básico e seus
anexos, acompanhado das peças técnicas de engenharia e arquitetura, visa fornecer elementos e
subsídios que viabilizem a Contratação de empresa especializada por EMPREITADA GLOBAL
(MATERIAL E MÃO DE OBRA) para Execução de Obras de CONSTRUÇÃO DE MURO NO
QUARTEL DA POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS DE CÓRREGO DANTA/MG.
1.2. Entende-se aqui por obra toda construção, reforma, recuperação ou ampliação, realizada
por execução direta ou indireta, na qual seja necessária a utilização de conhecimentos técnicos
específicos. Atividade esta, que necessita da participação e acompanhamento de profissionais
habilitados conforme o disposto na Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e na Lei
Federal nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010.

2. OBJETIVO

2.1 Contratação de empresa especializada por EMPREITADA GLOBAL (MATERIAL E
MÃO DE OBRA) para Execução de Obras de CONSTRUÇÃO DE MURO NO QUARTEL DA
POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS DE CÓRREGO DANTA/MG, conforme especificações
constantes do Projeto Básico e Anexos, conforme avaliação descrita no Estudo Técnico Preliminar.

3. DA JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
3.1. A Dispensa de Licitação Eletrônica destina-se a garantir a observância da isonomia e a
selecionar a proposta mais vantajosa para a administração, sendo, para tanto, processada e
julgada em estrita conformidade com os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos demais princípios que lhes são correlatos
e, neste contexto como órgão público, a Prefeitura Municipal de CÓRREGO DANTA/MG, se
prepara nos moldes legais para iniciar procedimento de Dispensa de Licitação Eletrônica para
Contratação de empresa especializada por EMPREITADA GLOBAL (MATERIAL E MÃO DE
OBRA) para Execução de Obras de EMPREITADA GLOBAL (MATERIAL E MÃO DE OBRA) para
Execução de Obras de CONSTRUÇÃO DE MURO NO QUARTEL DA POLICIA MILITAR DE
MINAS GERAIS DE CÓRREGO DANTA/MG, em CÓRREGO DANTA/MG.

3.2. Considerando que o destacamento da Polícia Militar em Córrego Danta/MG, atualmente
instalado em prédio locado pela Prefeitura Municipal, já possui uma sede própria recém-construída,
o município necessita realizar as intervenções finais para que a transferência para o novo imóvel
ocorra em condições de segurança e adequação estrutural.

3.3. A construção do muro solicitado pela Polícia Militar é imprescindível para garantir a segurança
das instalações, preservando o patrimônio público e proporcionando um ambiente seguro para os
profissionais e para os serviços prestados à população local. O muro protegerá a sede contra
invasões, furtos e atos de vandalismo, além de restringir o acesso indevido às dependências da
instituição, contribuindo diretamente para o cumprimento da função de segurança pública.

3.4. Dado o caráter emergencial dessa demanda e a necessidade de que o destacamento policial
atue o quanto antes em sede própria, a contratação na modalidade de empreitada global, que
abrange o fornecimento de material e mão de obra para a execução da obra, revela-se como a
alternativa mais eficaz. Essa modalidade permite otimizar o tempo de execução, assegurando que
a construção ocorra de forma integrada, sem atrasos decorrentes de compras separadas de
insumos e sem a necessidade de múltiplos contratos.

3.5. Diante dessas justificativas, propõe-se a contratação direta da execução da obra, atendendo
ao princípio da eficiência administrativa e à necessidade de garantir a transferência do

mailto:licitacao@corregodanta.mg.gov.br
http://www.corregodanta.mg.gov.br


PREFEITURAMUNICIPAL DE CÓRREGO DANTA/MG
Avenida Francisco Campos, n. 27 - Centro

Córrego Danta – Minas Gerais

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÓRREGO DANTA/MG
CNPJ 18.298.174/0001-48
Avenida Francisco campos, nº 27, Centro, Córrego Danta/MG, CEP 38.990-000
E-mail: licitacao@corregodanta.mg.gov.br
Sítio: www.corregodanta.mg.gov.br

destacamento da Polícia Militar para a nova sede com máxima segurança e celeridade..

4. DO VALOR ESTIMADO E APLICAÇÃO DO BDI (BENEFÍCIO DE DESPESAS INDIRETAS)
4.1 O valor máximo aceitável para a execução dos serviços é de $ 43.136,32 (quarenta e três
mil cento e trinta e seis reais e trinta e dois centavos), conforme planilha orçamentária em
anexo.
4.2 Os orçamentos foram baseados em quantitativos levantados constantes dos projetos e com
os preços do SINAPI, SETOP, que informa os custos e índices da Construção Civil no Brasil.
4.3 Na impossibilidade de se utilizar as fontes e tabelas de preços citadas acima foram criadas
composições próprias, utilizando o processo de comparação de serviços, materiais e insumos,
sempre observando, inicialmente, os preços dos insumos do SINAPI OU SETOP, e na ausência
destes, os preços praticados no mercado local, por intermédio de comprovação por meio de
documentos fiscais ou orçamentos prévios.
4.4 Desta forma, todas as composições de custos unitários já deverão estar com os encargos
convencionais e os complementares embutidos no custo unitário da mão de obra.

5. DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1 Os serviços deverão ser iniciados em até 10 (dez) dias úteis, após o recebimento da ordem
de serviço (O.S) emitida pelo Prefeito Municipal e o seu prazo de execução será de até 30 (Trinta)
dias, a contar da assinatura da Ordem de Serviço (O.S), conforme cronograma físico-financeiro.
5.2 O prazo de vigência da contratação é de até 06 (seis) meses, a contar da data da
assinatura do contrato.
5.3 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído
no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, desde que haja
autorização formal da autoridade competente, sem prejuízo da responsabilização da parte que deu
causa ao descumprimento do prazo.
5.4 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante termo aditivo.

6. DA CONTRATAÇÃO

6.1 Para a execução dos serviços do presente projeto básico sugere-se a execução indireta por
meio de contratação de empresa especializada de Engenharia e/ou Arquitetura, baseado na Lei nº
14.133/21, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRONICA, por meio de menor preço
global, tendo em vista a vantajosidade para a Administração, oriunda da economia de escala.
6.2 A CONTRATADA somente poderá subcontratar a execução de partes do contrato a
terceiros, mediante autorização prévia do CONTRATANTE, sem nenhum prejuízo das
responsabilidades contratuais e legais, conforme art. 122 da Lei nº 14.133/21.
6.3 De forma geral, os serviços a serem contratados serão:
 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA
 SERVIÇOS PRELIMINARES
 ESCAVAÇÕES/REMOÇÃO DE TERRA
 ALVENARIA DE VEDAÇÃO
 PINTURA
 SERVIÇOS FINAIS

6.4 Todas as informações detalhadas dos serviços citados acima fazem parte dos anexos deste
Projeto Básico.

7. APRESENTAÇÃO DA (S) PROPOSTA (S) DE PREÇOS
7.1 A(s) proposta(s) de preço(s) deverá(ão) contemplar os seguintes documentos:
7.2 Proposta de preços, com os dados da empresa, descrição do objeto da licitação, o valor
total de sua proposta em numeral e por extenso, contendo ainda prazo de validade, local e data,
bem como a assinatura do respectivo representante legal;
7.3 planilha orçamentária, agrupada por etapas de serviços, contendo nº do item, descrição
do serviço, quantidade (obrigatoriamente igual à planilha da Administração), preço unitário, preço
total, conforme Planilha Orçamentária da Administração;
7.4 composição de custos devendo constar a composição de todos os custos unitários
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indicados no orçamento detalhado, calculados levando-se em conta todos os materiais, mão de
obra e encargos necessários à sua execução.
7.5 cronograma físico-financeiro, baseado no prazo máximo estipulado pela Administração e
seus desembolsos mensais;
7.6 BDI;
7.7 Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.
7.8 Observadas as disposições contidas nos art. 06, XXIX da Lei nº 14.133/2021 será
declarada vencedora a proposta que cotar o objeto na forma descrita neste Edital e ofertar o
MENOR VALOR GLOBAL, após o fechamento da fase de lances.
7.9 Todos os dados informados pelo licitante em sua proposta deverão refletir com fidelidade os
custos especificados e a margem de lucro pretendida.
7.10 Será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s):
7.10.1. propostas que ultrapassarem os preços unitários e o valor global estimados no
presente Projeto Básico;
7.10.2. propostas que não tiverem sua exequibilidade demonstrada;
7.10.3. propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do
valor orçado conforme valor total previsto;
7.10.4. não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas neste Projeto;
7.10.5. formulada por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo colusivo
voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do presente certame licitatório;
7.10.6. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital;
7.10.7. contiverem vícios insanáveis.
7.11 Estarão disponíveis na página oficial (https://www.córregodanta.mg.gov.br) os arquivos
contendo o conjunto de projetos de engenharia e arquitetura, bem como especificações técnicas e
planilhas para o objeto desta licitação.
7.12 As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação,
sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não
previstas no Edital e nos seus anexos.
7.13 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação, prorrogável, a pedido da Administração.
7.14 Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogar a sua
validade.

8. DA VISTORIA
8.1. A(s) licitante(s) poderá(ão) avaliar as condições físicas da obra, sanando todas as dúvidas
e demais questionamentos sobre os quantitativos no local, antes de fornecer a proposta dentro do
prazo legal.
8.2. Competirá a cada interessado fazer a visita técnica, podendo ser representado e/ou
acompanhado de técnicos e especialistas que possuem conhecimento técnico para colher as
informações necessárias à elaboração de sua proposta.
8.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no 1º dia útil seguinte ao da publicação do Aviso de
Dispensa, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública,
devendo ser previamente agendada através do e-mail: obras@corregodanta.mg.gov.br e poderá
ser realizada de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 16:00 horas, acompanhado do corpo
técnico do setor de engenharia.
8.4. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa,
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
8.5. Caso a(s) licitante(s) opte(m) pela dispensa da vistoria, deverão apresentar a declaração
formal pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação (dispensando a vistoria). Não será admitida qualquer alegação de
desconhecimento total ou parcial dos serviços após a licitação.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Para fins de habilitação, exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação
relativa a:
9.1.1. Habilitação Jurídica;
9.1.2. Qualificação Técnica- Profissional e Operacional;
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9.1.3. Qualificação Econômico-financeira;
9.1.4. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista;
9.1.5. Atendimento das disposições do Art. 7º, inciso XXXIII da CF;

9.2. Habilitação Jurídica:
9.2.1. Declaração de Firma Mercantil Individual e suas alterações, se for o caso, tudo devidamente
arquivado na Junta Comercial do estado de origem da licitante, no caso de empresa individual;
9.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações, se for o caso, em vigor, tudo
devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de origem da licitante, em se tratando de
sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores;
9.2.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;
9.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país, e Ato de Registro ou autorização para funcionamento pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
9.2.5. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.2.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
9.2.7. Documento sócios: Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional

9.3. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
9.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
9.3.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
9.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional
9.3.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta
junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual da sede da licitante;
9.3.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal da sede da licitante;
9.3.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
9.3.7. Regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT);
9.3.8. Declaração formal da inexistência de menor de 18 anos de idade em trabalho penoso,
insalubre e noturno nos quadros da empresa, firmada pelo responsável legal da empresa, sob as
penas da Lei, para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

9.4. Qualificação Econômico-Financeira:
9.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos dois últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira, vedada à
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo serem atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de três (03) meses da data de apresentação dos mesmos.
Limitar-se-ão ao último exercício os documentos exigidos neste subitem no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
9.4.2. Das empresas constituídas no ano em exercício independente de sua forma societária e
regime fiscal, será exigida apenas a apresentação do balanço de abertura devidamente registrado
na junta comercial do Estado da sede da licitante;
9.4.3. Os documentos referidos nos itens 9.7.1 e 9.7.2 serão aceitos quando realizados por meio
de transmissão da Escrituração Contábil Digital – ECD.
9.4.4. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

9.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
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9.5.1. Apresentação do Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) expedida pelo referido
Conselho da região da sede da empresa, que deve apresentar rigorosamente a situação
atualizada da empresa.

9.6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL
9.6.1. Deverá ser comprovada por meio de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito
público ou privado, em nome da licitante, que comprovem a prévia execução de obras/serviços de
características e complexidade da mesma natureza ou similares às constantes do objeto da
licitação, especificando necessariamente o tipo de obra/serviço, as indicações da área em metros
quadrados, os serviços realizados e o prazo de execução e vigência.
9.6.2. as exigências de atestados foram definidas por critérios técnicos e/ou grande relevância
para execução do objeto;
9.6.3. os atestados devem ser apresentados contendo a identificação do signatário e da pessoa
jurídica emitente, indicando as características, quantidades e prazos das atividades executadas ou
em execução pelo licitante;
9.6.4. será permitido o somatório de atestados para o atendimento aos quantitativos mínimos na
qualificação técnico-operacional, entretanto deverá ser comprovada a experiência e a
complexidade de executar serviços semelhantes ou superiores aos exigidos;

9.7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL
9.7.1. Certidão de registro ou inscrição junto ao CREA/CAU, do responsável técnico da
empresa licitante, dentro do prazo de vigência;
9.7.2. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante a apresentação de Certidão de
Acervo Técnico-CAT, expedida junto ao CREA/CAU, nos termos da legislação aplicável, em nome
do profissional técnico indicado pela empresa licitante, como responsável pelos trabalhos a serem
executados, que demonstre possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.
9.7.3. Será admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de
obras/serviços compatíveis em características e quantidades com o objeto da contratação.
9.7.4. (s) responsável(is) técnico(s) deverão, obrigatoriamente, pertencer ao quadro permanente
do licitante, na data prevista para a ASSINATURA DO CONTRATO. A comprovação do vínculo
do(s) profissional(ais) qualificado(s) com a licitante poderá ser feita por meio de:
9.7.5. Na condição de empregado, por meio de cópia autenticada ou original da Carteira de
Trabalho e Previdência Social - CTPS do profissional, Livro de Registro de Empregado, Contrato
de Prestação de Serviço ou outro documento comprobatório de vínculo empregatício, previsto na
legislação que rege a matéria.
9.7.5.1. No caso de profissional autônomo, por meio de cópia autenticada do Contrato ou
Pré-Contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum.
9.7.5.2. No caso de sócio, por meio do Ato Constitutivo e alterações (Estatuto/Contrato
Social etc.), bem ainda, com a Certidão de Registro do licitante no CREA/CAU onde deverá
constar o nome do profissional indicado.
9.7.6. O(s) profissional(is) indicado(s) pelo Licitante para fins de comprovação da capacitação
técnica deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto da licitação.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
8.2. O contrato será regido pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a eles
serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de
direito privado.
8.3. A Contratada terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos legais, as seguintes
obrigações:
8.3.1. ser responsável pela execução de todos os serviços contidos na planilha orçamentária, em
cumprimento aos termos deste Projeto Básico;
8.3.2. responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução da obra, objeto da
contratação, tais como: materiais, salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, indenizações,
vale-refeição, vale-transporte, encargos trabalhistas, previdenciários, e quaisquer outras
pertinentes ao bom desempenho da obra, isentando o Contratante de qualquer responsabilidade
solidária ou subsidiária;
8.3.3. a Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
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terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante;
8.3.4. a Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, dentro do prazo de
vigência contratual;
8.3.5. cumprir todas as obrigações, principalmente no que compete ao cumprimento do prazo de
execução da obra e cronograma estabelecido neste Projeto Básico;
8.3.6. submeter à aprovação do Setor de Projetos e Engenharia, do município, antes do início dos
trabalhos, a relação nominal indicada junto com a habilitação técnica de seu corpo técnico
envolvido com a execução da obra;
8.3.7. cumprir todas as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, e diligenciar para
que seus empregados e eventuais subcontratados efetuem os trabalhos utilizando todos os
Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC). O
Contratante poderá paralisar os serviços, enquanto tais empregados não estiverem protegidos. O
ônus da paralisação ocorrerá por conta da Contratada, mantendo-se inalterados os prazos
contratuais;
8.3.8. responsabilizar-se pela exatidão dos serviços, inclusive em eventuais trabalhos
subcontratados, obrigando-se a reparar inteiramente, às suas expensas e nos prazos
determinados pelo Contratante, todos os erros, vícios e falhas comprovadas, mesmo após a
execução dos serviços;
8.3.9. providenciar o registro da ART ou RRT de execução da obra junto ao CREA ou CAU, bem
como regularização da obra junto a outros órgãos competentes (Prefeitura Municipal, INSS, etc.),
entregando uma cópia à Fiscalização, para fins de registro e comprovação das condições
estabelecidas. Nesse caso, a CONTRATADA deverá apresentar a ART ou RRT dos serviços,
objetos do contrato no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento da
Ordem de Serviço, emitida pelo setor de Engenharia;
8.3.10. submeter à Fiscalização, sempre que solicitado, as amostras de todos os materiais
a serem empregados nos serviços antes da sua execução;
8.3.11. obedecer a todas as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT) referentes a execução de obras, sustentabilidade e proteção ao meio ambiente, entre
outras;
8.3.12. após recebimento provisório da obra, e até o seu recebimento definitivo, a
Contratada deverá se responsabilizar por sanar todas as imperfeições detectadas pela
Fiscalização;
8.3.13. responder, sempre que solicitado ou exigido pelo órgão ambiental local ou pela
Fiscalização municipal, devendo prestar informações completas sobre a caracterização dos
resíduos produzidos na realização dos trabalhos, transporte e disposição final; e
8.3.14. a Contratada não poderá contratar parentes (até o terceiro grau) de dirigente do
órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato. Não poderão também participar da execução do objeto
do certame as pessoas descritas no art. 9º da Lei 14.133/2021.
8.4. A CONTRATADA fornecerá todos os materiais necessários à execução eficiente dos
serviços descritos neste projeto básico. Os materiais utilizados deverão ser novos (sem uso) e
originais. Na hipótese da substituição de qualquer material fornecido pela Contratada, por motivo
de imperfeição, o mesmo deverá ser reposto, sem ônus para o Município.
8.5. A CONTRATADA deverá apresentar amostras e/ou testes dos materiais que pretende
utilizar para a execução de pisos e revestimentos de paredes para fins de aprovação da
fiscalização.
8.6. A Contratada deverá apresentar, após a assinatura da Ordem de Serviço (O.S) em até 03
(três) dias úteis, o estudo de logística e canteiro contemplando os acessos dos equipamentos e
pessoas, adotando medidas de segurança; a localização, dimensionamento e detalhamento das
áreas administrativas, produção e vivência; o posicionamento e detalhamento das áreas de coleta
de resíduos incluindo contêineres ou similares.
8.7. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser comprovadamente de
primeiro uso e devem atender aos padrões especificados e às normas da ABNT.
8.8. Executar, caso necessário, junto a Prefeitura de CÓRREGO DANTA/MG, e demais órgãos
competentes os procedimentos legais relacionados ao licenciamento da obra, efetuando o
pagamento de todas as taxas e emolumentos referente ao objeto desta contratação,
posteriormente, apresentar cópia ou via original para o CONTRATANTE.
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9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1. O Contratante terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos legais, as seguintes
obrigações:
9.1.1. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto ou
Responsável Técnico da Contratada;
9.1.2. fornecer toda documentação técnica (projetos, especificações e outros), necessária para a
execução dos serviços;
9.1.3. acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, em conformidade com as condições e
termos definidos neste Projeto Básico e anexos;
9.1.4. o Município de CÓRREGO DANTA/MG através da Secretaria Municipal de Obras Públicas e
Transportes, terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos pela Lei nº 14.133/21, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do contrato;
9.1.5. a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do
contrato, representantes deste Município especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133/21;
9.1.6. realizar medições periódicas mensais e atestar, por meio do representante designado (fiscal)
as Notas Fiscais emitidas pelo Contratante, após verificação da efetiva execução dos serviços;
9.1.7. rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações
contidas neste Projeto Básico e seus Anexos;
9.1.8. dar prosseguimento aos procedimentos internos visando à aplicação de penalidades
previstas em Contrato, bem como efetuar notificações/advertência, quando necessário;
9.1.9. assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada no local de execução da obra;
9.1.10. observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas pela
CONTRATADA todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem
como sua compatibilidade com as obrigações assumidas;
9.1.11. inspecionar todos os materiais utilizados pela CONTRATADA para execução da
obra;
9.1.12. apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATADA, detalhes e/ou
especificações adicionais que porventura se fizerem necessários;
9.1.13. o Município de CÓRREGO DANTA/MG, divulgará no site eletrônico oficial, em até
25 (vinte e cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, os quantitativos e os preços unitários e
totais que contratar e, em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os
quantitativos executados e os preços praticados;
9.1.14. verificada a ocorrência de alteração do cronograma da obra conforme o disposto no
§ 5º do art. 115 da Lei nº 14.133/21 por mais de 01 (um) mês, a Administração deverá divulgar, no
site eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local da obra, o aviso público de obra paralisada,
o motivo e o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o
reinício da sua execução; e
9.1.15. O município de CÓRREGO DANTA/MG através do Fundo Municipal de Saúde,
deverá prover os devidos acessos à contratada no terreno, de modo que a mesma possa executar
satisfatoriamente os serviços.

10. DAS MEDIÇÕES
10.1. As medições dos serviços serão realizadas, pela Fiscalização, mediante solicitação expressa
da Contratada, que deverá dar entrada formalmente no pedido ao Órgão.
10.2. As medições deverão ocorrer conforme cronograma físico-financeiro a partir da ordem de
início dos serviços. Sob pena de não realização, as medições devem ser precedidas de solicitação
da CONTRATADA, com antecedência de 5 (cinco) dias, instruída com os seguintes elementos:
10.2.1. relatório escrito e fotográfico e diário de obras;
10.2.2. cronograma refletindo o andamento da obra;
10.2.3. as medições serão registradas em planilhas que conterão a discriminação dos
serviços, as quantidades medidas e seus preços, e serão acompanhadas de elementos elucidativos
adequados, como memórias de cálculo, desenhos, catálogos, etc.
10.3. As medições serão acompanhadas por representantes do CONTRATANTE e da
CONTRATADA, sendo que eventuais divergências serão sanadas pelo representante do
CONTRATANTE.
10.4. As medições serão realizadas em conformidade com a quantidade de serviços executados
pela contratada, podendo ser total ou parcial, diante das averiguações constatadas “in loco” pelo
fiscal/responsável técnico do município.
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10.5. Após constatação do valor total ou parcial pelo fiscal da O.S, a Contratada poderá emitir a
nota fiscal correspondente à medição e enviar ao setor de fiscalização acompanhada dos
comprovantes dos recolhimentos relativos às leis sociais e fiscais, para fins de “ateste” e envio aos
demais setores competentes.

11. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
11.1. Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA solicitará ao
Setor de Obras e Engenharia, a realização da “medição” dos trabalhos executados. Uma vez
medidos os serviços pela Fiscalização, a CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura para
liquidação e pagamento da despesa, mediante ordem bancária.
11.2. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, em moeda corrente nacional, e somente
será realizado após “ateste” do representante do município na Nota Fiscal apresentada pela
Contratada, o qual somente ocorrerá caso tenha sido comprovado o cumprimento das demais
obrigações, inclusive quanto à regularidade fiscal.
11.3. O prazo de pagamento será de até no máximo 30 (trinta) dias após a apresentação de Nota
Fiscal/Fatura devidamente atestada por servidor designado para este fim, e depois de satisfeitas
todas as condições previstas no Edital.
11.4. O CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada sem que tenha sido prevista no ato convocatório, logo, estará eximida de quaisquer ônus,
direitos ou obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias.
11.5. Para fins de pagamento, anexos à nota fiscal/fatura, deverão ser entregues certificados de
regularidade fiscal, regularidade perante o INSS e FGTS e certidão negativa de débitos
trabalhistas, dentre outros.
11.6. Constatada a conformidade dos serviços prestados com as especificações e quantidades
previstas no instrumento convocatório e proposta apresentada, o Fiscal do Contrato atestará o
recebimento mediante assinatura eletrônica na respectiva Nota Fiscal/Fatura.
11.7. As notas fiscais deverão ser entregues no Setor de Contratos, localizado na Prefeitura
Municipal de CÓRREGO DANTA/MG.
11.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.
11.9. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais
vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços.
11.10. As despesas inerentes a contratação, correrão por conta da dotação orçamentária a seguir:

UNIDADE CLASSIFICAÇÃO/DOTAÇÃO FONTES FICHA
02.03.01 04.122.0004.1183-4.4.90.51 150 50

DA SUBCONTRATAÇÃO

11.11. Poderão ser subcontratados os serviços cuja execução demande especialização técnica
evidenciada pela existência de empresas especificamente dedicadas àquele segmento, ou, ainda,
quando esta seja a prática no mercado, limitados a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto
contratado.
11.12. Não caracteriza a subcontratação de serviços a instalação, aplicação ou montagem de
materiais, equipamentos ou aparelhos cuja aquisição pressuponha a execução dos trabalhos pelo
fornecedor.
11.13. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbeavaliar se
a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do
objeto.
11.14. Sempre que for exigível, a empresa CONTRATADA deverá apresentar à Administração a
capacidade técnica do subcontratado, considerando as condições previstas no edital.
11.15. Não será admitida a subcontratação exclusiva de mão-de-obra.

12. REAJUSTE DE PREÇOS
12.1. Os preços apresentados pela licitante vencedora serão irreajustáveis pelo período de 12
(doze) meses, contados da data do orçamento da Administração. Após esse período, os mesmos
poderão ser reajustados para cobrir alterações no custo dos insumos na mesma proporção da
variação prevista no Índice Nacional de Custo da Construção do Mercado (INCC- M), em
virtude dos seguintes casos.
13.1.1. decorrente de caso fortuito ou força maior;
13.1.2. por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor
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adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da Administração, desde que não
decorrente de erros ou omissões por parte do contratado;
13.1.3. por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de
responsabilidade da Administração.
12.2. O CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis
com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais
vantajosa.
12.3. Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
12.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.
12.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
12.6. Para a CONTRATADA ter direito a uma segunda incidência de reajuste, deverá transcorrer
um novo período de 12 (doze) meses, contados da data da concessão do último reajuste.

13. DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
13.1. Em casos de reequilíbrio econômico-financeiro contratual, a contratada deverá providenciar
requerimento formal devidamente justificado, que será posteriormente analisado pelos setores
competentes, observados o estabelecido na Lei nº 14.133/21.
13.2. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.
13.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº
14.133/21.

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. A LICITANTE ou a CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas
seguintes infrações:
14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato
14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao
CONTRATANTE, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e
14.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei anticorrupção).
14.2. A LICITANTE ou a CONTRATADA que cometer qualquer das infrações administrativas
acima previstas será responsabilizada com as seguintes sanções:
I - Advertência;
II – Multa:
a.1) Moratória - o atraso na execução do objeto contratado, sem motivação aceita pelo
CONTRATANTE, ensejará a aplicação de multa diária no valor correspondente a 0,10% (dez
centésimos por cento), calculada sobre o valor total do Contrato até o limite máximo de 2% (dois
por cento), ou seja, por 20 dias. O atraso superior a esse prazo poderá ensejar a extinção do
contrato;
a.2) Moratória – caso o atraso seja superior a 20 dias, será aplicada a multa de 5% (cinco por
cento) do valor do contrato;
a.3) Moratória – o atraso na apresentação da garantia contratual possibilitará a aplicação da
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato, até o limite máximo de 2% (dois
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por cento), o que pode ocasionar a extinção do Contrato.
b.1) Compensatória – a conduta ilícita pela licitante que tenha durante o certame ensejará a
aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento), do valor da proposta apresentada, sem
prejuízo da aplicação de outras sanções previstas neste edital;
b.2) Compensatória – a recusa ou o não comparecimento da adjudicatária em assinar o contrato,
quando regularmente notificada pelo CONTRATANTE dentro do prazo de validade de sua
proposta ensejará o pagamento de multa de 10% (dez por cento), calculado sobre o valor total do
Contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no Edital; e
b.3) Compensatória – a inexecução total do objeto contratado possibilitará a aplicação de multa
de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades
cabíveis.
III - Impedimento de licitar e contratar; e
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
14.4. As sanções previstas nos subitens I, III e IV do item 18.2 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no subitem II da mesma cláusula.
14.5. Da aplicação das sanções previstas nos incisos do I, II e III do item 18.2 caberá recurso no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
14.5.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se
não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.
14.6. Da aplicação da sanção prevista no subitem IV do item 17.2 caberá apenas pedido de
reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
14.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133 de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
14.9. Comete falta grave, podendo ensejar a extinção unilateral da avença, sem prejuízo da
aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos
do art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021, aquele que:
14.10. não promover o recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para como FGTS
exigíveis até o momento da apresentação da fatura, após o prazo de 15 (quinze) dias da
solicitação do CONTRATANTE.
14.11. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura, da garantia, ou do crédito
existente do CONTRATANTE em relação à CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior
ao do crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.
14.12. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, se for o caso, cobradajudicialmente, na forma da
lei.
14.13. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pelo CONTRATANTE.
14.14. Decorridos 01 (um) mês sem que a CONTRATADA tenha iniciado a prestação da obrigação
assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua extinção.
14.15. Também ficam sujeitas às penalidades previstas nos subitens III e IV da cláusula do edital,
a CONTRATADA que:
14.16. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
14.17. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e
14.18. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública emvirtude de
atos ilícitos praticados.
14.19. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
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cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
14.20. As penalidades serão registradas no SICAF e, no caso de declaração de inidoneidade, a
licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas em contrato e
demais cominações legais.
14.21. A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contratopor dia de atraso, até o
máximo de 5% (cinco por cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos.
14.22. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio
dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do
contrato, a título de garantia.
14.23. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base nesta
cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, semprejuízo da manutenção
da multa aplicada.

15. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO
15.1. Os serviços serão acompanhados pelo Sr. Fernando Crescêncio Bernardes, CREA
168.289D/MG - Engenheiro Civil e Responsável Técnico da Prefeitura Municipal de CÓRREGO
DANTA – MG, aos quais competirá a GESTÃO DO CONTRATO e pelo Sr. Bruno Henrique Gontijo
– E-mail: brunogontijo.eng13@gmail.com e Telefone: (37) 3424-1010, a quem competirá à
FISCALIZAÇÃO do contrato.
15.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência.
15.3. A fiscalização técnica e administrativa não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de
seus agentes e prepostos, conforme previsto no art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

16. DO HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
16.1. Os serviços deverão ser executados minimamente de segunda a sexta-feira, das 7h às
16h e, aos sábados, das 7h às 12h.
16.2. Nos casos em que houver necessidade, seja por fatores técnicos, logísticos e
operacionais, a CONTRATADA poderá executar os serviços em fins de semana, jornadas
noturnas, feriados, desde que autorizadas e acordadas com o setor de fiscalização e/ou
responsável pela unidade, para que sejam tomadas as providências cabíveis.

17. IMPACTO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE
17.1. Para contratação do objeto a empresa vencedora deverá observar as normas ambientais
existentes no ordenamento pátrio, estando compreendidas as normas locais e federais, como:
Código Florestal Brasileiro, Lei nº 6.938/1981 - Política Nacional do Meio Ambiente e Lei nº
12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos e observar as exigências contidas no
CONAMA nº 307/2002, não se limitando apenas às leis mencionadas.
17.2. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de
recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais
consumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender as diretrizes de
responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE.
17.3. Caso seja necessário licenciamento, este ficará a cargo da CONTRATADA, devendo ela
providenciar junto aos órgãos locais competentes a respectiva autorização
17.4. Os materiais básicos empregados pela CONTRATADA deverão atender a melhor relação
entre custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos e o que
está definido no projeto.

18. DA ACESSIBILIDADE
18.1. Em acordo com o art. 45, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, o presente projeto básico
contempla os principais requisitos e exigências das leis e normas técnicas de acessibilidade:
autonomia, conforto e segurança. Tais parâmetros de acessibilidade estão previstos no Decreto
Federal nº 5.296/2004, Lei nº 10.098/2000 (promoção da 19.559.024/0001-03 acessibilidades), Lei
nº 13.146/2015 (Lei de Inclusão da Pessoa com Deficiência) e a resolução do CNJ nº 401/202,
garantindo assim a acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência do Poder Judiciário e
seus serviços auxiliares, regulamentando o funcionamento da unidade de acessibilidade e
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inclusão.
18.2. Segundo a NBR 9050/2020, todos os espaços, edificações, mobiliário e equipamentos
urbanos, que forem projetados, construídos, montados ou implantados, bem como as reformas e
ampliações de edificações e equipamentos urbanos, precisam atender o que ela estabelece para
serem considerados acessíveis.
18.3. Conforme o art. 93 da Lei nº 8.213/1991, a estes deverão ser garantidos acessibilidade,
recursos tecnológicos e adaptação no ambiente de trabalho, com prioridade total no atendimento à
pessoa com deficiência com maior dificuldade de inserção no campo de trabalho, conforme Art. 37
da Lei nº 13.146/2015.

19. GARANTIA DOS SERVIÇOS
19.1. Todos os serviços prestados deverão gerar um relatório detalhado que funcionará como
memória técnica, para efeito de garantia de serviços, assinado pelo Fiscal, para fins de acervo
técnico e guarda de informações técnicas que venham a ocasionar defeitos.
19.2. A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo legal de garantia de 05 (cinco) anos pela
solidez e segurança do trabalho realizado, conforme art. 618 do Código Civil e o art. 12 da Lei nº
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) contado da data de emissão do TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO.
19.3. A Contratada obriga-se, ainda, a garantir os sistemas, elementos, componentes e
instalações da obra em consonância com o disposto na NBR 15.575/2013 e NBR 17.170/22, da
ABNT.
19.4. As medidas corretivas pertinentes às solicitações de cumprimento de garantia deverão ser
providenciadas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação, salvo
quando se tratar de situações emergenciais, que coloquem em risco a integridade física das
pessoas, quando as providências deverão ser adotadas no prazo de 24 horas da solicitação.

20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
20.1. Não será exigida.

21. RECEBIMENTO DA OBRA
21.1. Após concluídos, os serviços serão recebidos pela Fiscalização do município, em estreita
conformidade com as condições estabelecidas neste projeto básico. A Contratada deverárequerer a
realização de VISTORIA para fins de RECEBIMENTO PROVISÓRIO.
21.2. O requerimento da vistoria deverá ser feito dentro do prazo contratual, sob pena de
caracterizar mora na prestação dos serviços, sujeita às penalidades previstas em contrato.
21.3. A vistoria será efetuada pela Fiscalização no prazo de até 15 (quinze) dias corridos do seu
requerimento. Tendo por concluída a obra, a Fiscalização emitirá, naquela data, o TERMO DE
RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA OBRA, circunstanciado e assinado pelaspartes.
21.4. Sendo constatada na VISTORIA a não conclusão integral da obra, volta-se a fluir o prazo
legal para a conclusão dos serviços ou, caso findo o prazo, poderá incidir mora na prestação.
21.5. O recebimento definitivo da obra se fará por servidor ou comissão designados pela
Administração, mediante termo circunstanciado (Termo de Recebimento Definitivo da Obra), no
prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da emissão do Termo de Recebimento Provisório,
após satisfeitas as seguintes condições:
21.5.1. vistoria que comprove a ausência de vícios na execução da obra, a ser efetuada no
prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da emissão do Termo de Recebimento Provisório
da Obra;
21.6. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de
05 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior estabelecido em normas
técnicas brasileira vigentes, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos
materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, e, em caso de vício,
defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção,
pela reconstrução ou pela substituição necessárias.
21.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados direta ou indiretamente à
Administração ou a terceiros, inclusive no impacto da vizinhança decorrentes de sua culpaou dolo na
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execução da obra, mesmo que tenha sido por meio de seu subcontratado autorizado pelo
CONTRATANTE.
Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
22.1.1. SubAnexo I- Memorial Descritivo;
22.1.2. SubAnexo III – Planilha Orçamentária;
22.1.3. SubAnexo IV - Cronograma Físico e Financeiro;
22.1.4. SubAnexo V - Projetos;
22.1.5. SubAnexo VI – BDI;

CÓRREGO DANTA/MG, 12 de novembro de 2024.

Fernando Crescêncio Bernardes
Engenheiro Civil

CREA - 168289 D/MG

. Luiz Juvêncio de Andrade
Secretário Municipal de Obras Públicas e Transportes

Ednei Martins de Matos
Prefeito Municipal
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ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 074/2024
DISPENSA ELETRONICA Nº 022/2024

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021

Objeto: DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO PARA: CONSTRUÇÃO DE MURO NO
QUARTEL DA POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS DE CÓRREGO DANTA/MG, conforme
Projeto, Planilha orçamentária, memorial descritivo e demais normas do Edital.

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:
CNPJ:
INSC. ESTADUAL:
ENDEREÇO:
CIDADE:
ESTADO:
TELEFONE:
E-MAIL:
INFORMAÇÕES PARA PAGAMENTO
Banco:
Agência:
Conta:
REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO
CONTRATO:
Nome / Nacionalidade / Estado Civil / RG / CPF
E-mail:
Telefone:

Valor Global da Proposta. R$ .............. (..........................)
Prazo de execução: Na conformidade do Cronograma Físico-Financeiro.
Validade da Proposta 60 dias.

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por
conta da Empresa contratada.

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.

INTEGRAM A ESTA PROPOSTA: Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e
Composição de Custo.

_________ , de de 2024.

Assinatura do Responsável pela empresa

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.
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ANEXO IV – DECLARAÇÕES UNIFICADAS

A empresa _________________________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº
_____________________________, sediada na Rua ____________________________, nº
_________, bairro ___________________, na cidade de ______________________, com o
endereço eletrônico ______________________, situada no Estado de __________, através do
seu representante legal, infra-assinado, e para os fins de participação da DISPENSA
ELETRÔNICA Nº 022/2024, DECLARA sob as penalidades cabíveis, que:

I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas,
na forma da lei;
II - Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
III - conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu(s) Anexos, e
que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições
para atender e cumprir as exigências de fornecimento então contidas;
IV - na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado por este
Município, o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................................,
Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF
nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento
equivalente.
V - Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
VI - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
da entrega das propostas.
VIII – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo de
contratação direta, bem como em caso de eventual contratação,
é:__________________________________________________________________________
E-mail:
Telefone:
IX – Nomeia e constitui o(a) senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob
n.º..................................., para ser o(a) preposto responsável para acompanhar a execução do
Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações
assumidas diante da participação neste instrumento convocatório e seus anexos.
X - para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos
(inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal).
Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
XI – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, quanto a
apresentação de declaração falsa.

_________________ / ____, ____ de _________ de 2024.

_________________________________________
Nome e Assinatura do representante legal

 UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE
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ANEXO V
Modelo de declaração de enquadramento como ME ou empresa de pequeno porte

DISPENSA DE ELETRÔNICA N.º 022/2024

2. OBJETO: DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO PARA: CONSTRUÇÃO DE MURO NO
QUARTEL DA POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS DE CÓRREGO DANTA/MG, conforme
Projeto, Planilha orçamentária, memorial descritivo e demais normas do Edital.
.
A empresa ________ , inscrita no CNPJ sob o nº _, por intermédio de seu representante legal, o(a)
Sr.(a.)-------------- , portador(a) da Carteira de Identidade nº ---------- , do CPF nº __________ ,
DECLARA, para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e
sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123,
de 14/12/2006.

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015.

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme
previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes
do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
Que do capital da Empresa não participa pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei
Complementar;
Que o titular ou sócio da Empresa não participa com mais de 10% (dez por cento) do capital de
outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar.
Que estará observando as disposições do § 2º do art. 4, não tendo celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, no ano-calendário de realização da
licitação.

............................................................................
Local e data.

...........................................................................................................
Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)
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ANEXO VI
MODELO ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

(Será fornecido pelo Município, mediante visita).

VISITA TÉCNICA
Processo Licitatório nº 074/2024
DISPENSA ELETRÔNICA nº 022/2024

OBJETO: DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO PARA: CONSTRUÇÃO DE MURO NO
QUARTEL DA POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS DE CÓRREGO DANTA/MG, conforme
Projeto, Planilha orçamentária, memorial descritivo e demais normas do Edital.

ATESTAMOS para os devidos fins e efeitos a quem possa interessar que a empresa
____________________________________ CNPJ __________________________ nesta ato
representado pelo Sr(a)_______________________________________ CPF
_______________________, juntamente com a engenheiro do Município de Rio das Antas, no dia
_____/_____/2024, vistoriaram o local onde será executada a obra, conforme objeto acima,
ATESTANDO que não há nenhuma dúvida com relação ao local, bem como as condições do
terreno
para a execução da Obra, assumindo, qualquer despesa que venha a ser identificada para a
conclusão da mesma.

Sem mais para o momento,

Passo e assino o presente termo, conjuntamente com a representante do Município.

Atenciosamente,

__________ (---), ____ de ________________ 2024.

_______________________________
______________________________________

Representante legal da empresa Responsável pelo Município
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO LOCAL

Processo Licitatório nº 074/2024

DISPENSA ELETRÔNICA nº 022/2024

OBJETO: DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO PARA: CONSTRUÇÃO DE MURO NO
QUARTEL DA POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS DE CÓRREGO DANTA/MG, conforme
Projeto, Planilha orçamentária, memorial descritivo e demais normas do Edital.

DECLARAMOS para os devidos fins e efeitos a quem possa interessar que a empresa
____________________________________ CNPJ __________________________ nesta ato
representado pelo Sr(a)_______________________________________ CPF
_______________________, POSSUO PLENO CONHECIMENTO DO LOCAL ONDE SERÁ
EXECUTADA A OBRA, conforme objeto acima em que apresentei proposta de preço, declarando
que não há nenhuma dúvida com relação ao local, bem como as condições do terreno para a
execução, assumindo, qualquer despesa que venha a ser identificada para a conclusão da mesma.

Sem mais para o momento,

Passo e assino o presente termo.

Atenciosamente,

“Município”, ____ de ________________ 2024

_______________________________

Representante legal da empresa
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ANEXO XI - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE XXXXXXXX EAEMPRESA: ,
VISANDO Contratação de empresa especializada por EMPREITADA GLOBAL (MATERIAL E
MÃO DE OBRA) para Execução de Obras de CONSTRUÇÃO DE MURO NO QUARTEL DA
POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS DE CÓRREGO DANTA/MG, conforme Projeto, Planilha
orçamentária, memorial descritivo e demais normas do Edital.

CONTRATANTE: , através
, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº

, com sede na , , em
XXXXXXXX - TO, neste ato representado por , , , ,
portador(a) da RG Nº e CPF Nº , residente e domiciliado(a) em

.;

CONTRATADA: , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº
, e Inscrição Estadual nº com sede na , na

cidade de - , neste ato representada pelo Sr.
, nacionalidade, estado civil, profissão,

portador do CPF sob o nº , e RG sob o nº
, residente e domiciliado em , Resolvem

celebrar o presente Contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições que seguem:

DO FUNDAMENTO LEGAL DO CONTRATO
O presente Contrato decorre de do procedimento de conttratação acerca da DISPENSA DE
LICITAÇÃO nº ----/2024, por parte do Gestor Municipal, que, agindo no exercício de suas
atribuições constitucionais, com fundamento no disposto na Lei nº 14.133/21, conforme
Despacho Adjudicatório e Termo de Homologação de / /2024, tudo constante no
Processo Administrativo nº ----/2024, do qual passa a fazer parte integrante este Instrumento.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O objeto do presente contrato é a contratação pelo regime de execução indireta tipo
MENOR PEÇO GLOBAL, visando a Contratação de empresa especializada por EMPREITADA
GLOBAL (MATERIAL E MÃO DE OBRA) para Execução de Obras de CONSTRUÇÃO DE
MURO NO QUARTEL DA POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS DE CÓRREGO DANTA/MG,
conforme Projeto, Planilha orçamentária, memorial descritivo e demais normas do Edital.
1.2 de acordo com as especificações e informações técnicas constantes da DISPENSA
ELETRONICA nº ----/2024 seus Anexos, bem como outras informações contidas no Processo
Administrativo nº xxx/2024.

CLAUSULA SEGUNDA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
2.1.Conforme consta no projeto básico.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1.1 SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
3.1.2 Cumprir todas as exigências constantes no editas. Alocar profissionais altamente
especializados para o desenvolvimento dos trabalhos. A qualquer tempo a Fiscalização poderá
solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da licitante vencedora, desde que
entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos.
3.1.3 Realizar todos os serviços relacionados com o objeto do Termo de Referência de acordo
com as especificações estipuladas pelo PROJETO BÁSICO E ORÇAMENTO anexo ao Edital.
3.1.4 Seguir o cronograma físico das etapas de execução dos serviços. Realizar, com zelo e
fidelidade a prática da boa execução dos serviços, observando as formas, as medidas, os
desenhos, realizando verificação “in loco” e a melhor metodologia, não se admitindo modificações
sem a prévia consulta e concordância da fiscalização, à qual se compromete, desde já, submeter-
se.
3.1.5 Fornecer e manter no canteiro de serviços tudo que for necessário à execução dos serviços
dentro dos prazos estipulados e com a qualidade desejada.
3.1.6 Manter em perfeito estado de limpeza os locais afetados pela execução dos serviços,
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recolhendo os entulhos, dando-lhes o destino adequado.
3.1.7 Supervisionar e coordenar os trabalhos de eventuais subcontratadas, assumindo total e
única responsabilidade pela qualidade e cumprimento dos prazos de execução dos serviços.
3.1.8 Manter, durante a execução dos serviços, o pessoal devidamente uniformizado, limpo, em
boas condições de higiene e segurança, identificados com crachás e usando equipamento de
proteção individual (EPI) apropriado.
3.1.9 Comunicar sempre que for iniciar uma atividade ou da conclusão de atividades em
execução, mantendo estreita comunicação com a fiscalização.
3.1.10 Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo
modificações sem a prévia consulta e concordância da fiscalização.
3.1.11 Providenciar, junto ao CREA regional, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica
– ART, relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação vigente.
3.1.12 Tomar todas as providências necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços,
arcando com todas as despesas, sem ônus adicional Secretaria Municipal de Saúde.
3.1.13 Entregar as áreas afetadas pelos serviços totalmente recuperadas e limpas.
3.1.14 Promover medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos ocupacionais
aos seus empregados, bem como fornecer os equipamentos de proteção individuais – EPI’s
necessários, tais como óculos, luvas, aventais, máscaras, calçados apropriados, protetores
auriculares, etc., fiscalizando e exigindo que os mesmos cumpram as normas e procedimentos
destinados à preservação de suas integridades físicas.
3.1.15 Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles.
3.1.16 Pagar em dia os salários e demais benefícios aos seus empregados, bem como recolher,
no prazo legal, todos os encargos e tributos.
3.1.17 A inadimplência da Licitante vencedora, com referência aos encargos decorrentes do
contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a Secretaria Municipal de Saúde,
nem poderá onerar o objeto desta Concorrencia, razão pela qual a Licitante vencedora renuncia
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Secretaria Municipal
de Saúde.
3.1.18 Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e
prepostos, obrigando- se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas
por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente
edital.
3.1.19 Será de responsabilidade da contratada, a entrega deste objeto em perfeitas condições de
uso, com prazo de entrega comprazo determinado em cronograma.
3.1.20 Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referente ao
objeto contratado, para os servidores e órgão ou entidade publica concedente e dos órgãos de
controle interno e externo, conforme determina o Art.43 da portaria interministerial nº 424 de 30 de
dezembro de 2016.
3.1.21 As demais especificadas no Projeto Básico.
3.2 SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
3.2.1 Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Edital, em particular no que se
refere ao nível de serviço e sanções administrativas.
3.2.2 Proporcionar todas as condições necessárias para que o licitante vencedor possa cumprir o
objeto desta licitação.
3.2.3 Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da
Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em casos omissos;
3.2.4 A existência e a atuação da fiscalização a Secretaria Municipal de Obras Públicas e
Transportes , em nada restringe a responsabilidade técnica única, integral e exclusiva da licitante
vencedora, no que concerne à execução do objeto contratado.
3.2.5 Efetuar o pagamento mensal nas condições pactuadas.
3.2.6 As demais especificadas no Projeto Básico.

CLAUSULA QUARTA – VIGENCIA DO CONTRATO

4.1 O prazo máximo para a conclusão da obra objeto desta licitação, é de 30 (trinta) dias
corridos, conforme cronograma físico-financeiro, o prazo de vigência do contrato será de 06 (seis)
meses, ambos a serem contados a partir da data da assinatura do contrato, podendo ser
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prorrogado nos termos da Lei 14.133/21:
4.2 Prazo de contrato e execução da obra será conforme cronograma físico financeiro, a partir
da data de assinatura da ordem de Serviço.

CLAUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO

5.1 Pela execução dos serviços previstos, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância de R$ <VALOR CONTRATADO> (<VALOR POR EXTENSO>), que serão pagos de
conformidade com o andamento dos serviços, no que determinar as medições e o estabelecido
no edital.

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 Os pagamentos serão realizados por medição dos serviços executados. As medições serão
realizadas pela fiscalização de obras públicas da Secretaria Municipal de Obras Públicas e
Transportes .

6.2 A nota fiscal deverá vir acompanhada de comprovante de regularidade (certidão negativa)
perante a Justiça do Trabalho as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da
licitante e comprovante de regularidade (certidão negativa) perante a Seguridade Social (INSS),
inclusive relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS).
6.3 Após apresentada a referida comprovação, a CONTRATADA ficará responsável por
comunicar a Secretaria da Infraestrutura qualquer alteração posterior na situação declarada, a
qualquer tempo, durante a execução do contrato.
6.4 Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação
da despesa, este ficará pendente até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras
necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus ao CONTRATANTE.

6.5 Se, por qualquer motivo alheio à vontade do CONTRATANTE, for paralisada a prestação do
serviço, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento.

CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 As despesas com a contratação do objeto da presente desta aquisição correrão por conta
das dotações orçamentárias da Prefeitura Municipal.

CLAUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o certame;
9.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:
9.2.1. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
9.2.2. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
9.2.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.2.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
9.2.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação
9.2.6. fraudar a licitação
9.2.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
9.2.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
9.2.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
9.2.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
9.2.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
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9.2.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013
9.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
9.3.4. advertência;
9.3.5. multa;
9.3.6. impedimento de licitar e contratar e
9.3.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
9.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
9.4.4. a natureza e a gravidade da infração cometida.
9.4.5. as peculiaridades do caso concreto
9.4.6. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
9.4.7. os danos que dela provierem para a Administração Pública
9.4.8. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
9.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
9.5.4. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.2.1 e 9.2.6, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.
9.5.5. Para as infrações previstas nos itens 9.2.8, 9.2.9 a multa será de 15% a 30% do valor do
contrato licitado.
9.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
9.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
9.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionada no item 9.1.1, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
9.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no item 9, bem como pelas infrações
administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei
n.º 14.133/2021.
9.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 17.2.6, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022
9.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
9.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.
9.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
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de reparação integral dos danos causados.

CLAUSULA DECIMA - DA EXTINÇÃO E DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no art. 138 da Lei
nº 14.133, de 2021.
10.2. A extinção do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a
termo no respectivo processo.
§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
I - devolução da garantia;
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
III - pagamento do custo da desmobilização.

10.2 DA SUBCONTRATAÇÃO

10.2.1 Sempre que for julgado conveniente, de acordo com a fiscalização, poderá a
CONTRATADA subcontratar trabalhos ou serviços especializados relativos e em curso, devendo,
no caso, os ajustes de subcontratações serem aprovados pelo CONTRATANTE. A CONTRATADA,
entretanto, será responsável perante o CONTRATANTE pelos serviços dos subcontratados,
podendo, no caso de culpa destes, e se os interessados nas obras o exigirem rescindir os
respectivos ajustes, mediante aprovação do CONTRATANTE.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO

11.1 Os preços permanecerão válidos por um período de 12 (doze) meses, contado da data de
apresentação da proposta. Após este, serão reajustados, para mais ou para menos, conforme
acordo entre as partes respeitando a Lei 14.133/21.

11.2 Na hipótese do prazo deste instrumento contratual exceder 12 (doze) meses, contados da
sua assinatura, por motivos alheios à vontade da Contratada, por interesse da Contratante, ou por
fato superveniente resultante de caso fortuito ou força maior, o valor remanescente, ainda não
pago, poderá ser reajustado de acordo com o disposto no art. 5º do Decreto Federal nº 1.054/94,
utilizando-se as colunas e os índices próprios de reajustamento para cada caso, fornecidos pela
tabela de Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas da Fundação Getúlio Vargas, ou
outro índice que venha a substituí-lo.

11.3 Para fins de contagem do prazo para reajuste anual, não serão computados os atrasos nos
serviços havidos por responsabilidade da Contratada.

11.4 Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

11.5 A Data-Base dos preços para fins de reajustamento contratual será a data de apresentação
das propostas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES
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12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.1.1.Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.1.2.Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021.
13.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, por
seus meios oficiais, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO

15.1. Este Contrato guarda conformidade com a Dispensa de Licitação nº 022/2024 e seus
Anexos, vinculando-se, ainda, à Proposta de Preços da CONTRATADA, à Nota de Empenho e
demais documentos constantes do Processo nº 074/2024 que, independentemente de transcrição,
fazem parte integrante e complementar deste Instrumento.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS E FORO

13.1 Aplicam-se todas as disposições da Lei de Licitações cabíveis nos casos omissos do
presente contrato e para dirimir todas as questões decorrentes deste contrato, fica eleito o foro da
Comarca de Luz/MG, não obstante outro domicílio que a CONTRATADA venha a adotar, ao qual
expressamente aqui renuncia.
13.2 E, por assim estarem justos, combinados e contratados, sendo que uma de suas vias
constituirá o livro próprio de contrato do CONTRATANTE, e depois de lido e achado conforme
pelas partes, em presença das testemunhas abaixo declaradas, foi em tudo aceito, sendo
assinado pelas partes contratantes, pelas testemunhas que subscrevem ao final.

Córrego Danta/MG, xx, de novembro de 2.024.

Ednei Martins de Matos
Prefeito Municipal

EMPRESA CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. ______

2.

mailto:licitacao@corregodanta.mg.gov.br
http://www.corregodanta.mg.gov.br
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